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Conflitos citadinos vivenciados 
por trabalhadores e trabalhadoras 

ambulantes
City conflicts experienced by street hawkers
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Resumo: Este artigo objetiva pontuar a relação existente entre o trabalho do comércio am-
bulante/de rua e o Estado. Contra a falsa ideia da ausência estatal nesse setor, mostraremos 
como o mesmo atua de forma autoritária e policialesca, reforçando a questão da desigualdade 
social, acentuando a marginalidade para as e os trabalhadores informais. Para somar ao cam-
po teórico, nos valeremos do caso empírico do comércio ambulante do centro da cidade de 
João Pessoa, capital da Paraíba, o qual, não diferente de outros grupos que compõem o setor 
informal nas cidades, sofre constantes medidas repressivas na contemporaneidade. Diante 
do exposto, compreende-se não apenas o autoritarismo enraizado nas tomadas de decisão 
por parte do Estado, mas também a resistência, diante dos constantes conflitos estabelecidos, 
construída pela classe trabalhadora, neste caso específico, as e os vendedores ambulantes.
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Abstract: This article aims the relationship between the hawker and the State. Against the 
false idea of absence in this sector, we will show how it operates in an authoritarian and 
policeman control, reinforcing the issue of social inequality, accentuating the marginality 
of informal workers. To add to the theoretical field, we will use the empirical case of stre-
et hawker in downtown João Pessoa, capital of Paraíba, which, unlike other groups that 
make up the informal sector within cities, it undergoes constant repressive measures in 
contemporary. In view of the above, it is understood not only the authoritarianism rooted 
in decision making processes of the State, but also the resistance, in the face of the cons-
tant conflicts established, built by the working class in this specific case, street hawker.
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INTRODUÇÃO

A ilusão do discurso liberal clássico, que tem o economista e filósofo Hayek (1983) 
como um de seus representantes proeminentes, de que o livre mercado entre indivíduos ti-
dos como livres e iguais poderia servir como proteção a qualquer tipo de governo totalitário, 
ainda que pudesse parecer algo nobre no período pós-guerra de sua idealização na década de 
1930, retorna com força em pleno século XXI. Vemos, nesse momento, um neoliberalismo 
conectado com poder autoritário que expõe sua incapacidade de conciliar anseios sociais 
com expectativas de mercado, além de colocar em discussão o papel do Estado em regi-
mes democráticos. No caso brasileiro, sua presença torna-se nítida com a vitória da eleição 
presidencial de 2019 pelo, então candidato, Jair Messias Bolsonaro, que levou ao poder o 
projeto neoliberal ultraconservador defendido durante a campanha através da presença em 
sua chapa do economista liberal Paulo Guedes, atual ministro da Economia.  

Não bastasse esse cenário político fundamentado “[...] na lógica empresarial, alie-
nante, antidemocrática e individualista, sem qualquer preocupação com políticas sociais” 
(GIZZI; MENDONÇA, 2020, p. 230), a situação excepcional vivenciada em diferentes 
países do mundo devido à pandemia da covid-19, além de apresentar um desafio sanitário 
imenso, fez transparecer o quanto possui características sui generis das condições econô-
micas, sociais, culturais e políticas de cada realidade que irão permear os discursos e as 
práticas de cada um dos países afetados. 

Neste artigo mostraremos como, no caso brasileiro, tal conjuntura que agora é as-
solada por uma crise não apenas política, mas econômica e sanitária, recai em consequ-
ências drásticas para as e os trabalhadores contemporâneos, com a acentuação de caracte-
rísticas como: nossa imensa desigualdade social, a fragilidade do mercado de trabalho e 
nossa incapacidade de reconhecer no outro um cidadão de direitos. Muitos são os vieses 
através dos quais poderíamos abordar tais questões. Aqui, daremos enfoque à questão dos 
vendedores ambulantes, trabalhadores informais que, cada vez mais, ocupam as ruas do 
país exercendo o comércio de uma grande variedade de produtos, para os quais as medi-
das adotadas durante a pandemia pouco ou nada conseguem solucionar sua situação de 
alta vulnerabilidade e risco. 

Para a compreensão da temática, o objetivo desse artigo é refletir sobre os desafios 
cotidianos desta categoria e quais as formas de resistência que encontram para serem re-
conhecidos pelo poder público enquanto categoria profissional e cidadãos. Neste sentido, 
durante a escrita além de situar a temática da informalidade, tão em voga em nossos dias, 
será enfatizado o papel dessas pessoas na construção da cidade e como os conflitos que 
envolvem o trabalho ambulante é vivenciado nesse espaço, com recorte para a atuação 
dos órgãos representativos da categoria.

Para tanto, como metodologia, nos valemos tanto de bibliografia acadêmica sobre os 
temas aqui propostos, documentos e matérias veiculadas pelas mídias impressas e digitais, 



..........

Ponto-e-Vírgula ISSN 1982-4807 - PUC-SP - No 27 - Primeiro Semestre de 2020 - p. 114-126

116

MYLENA DA SILVA, PATRÍCIA RAMIRO     CONFLITOS CITADINOS VIVENCIADOS POR TRABALHADORES

;

quanto de considerações baseadas em pesquisa etnográfica3 realizada junto a alguns dos ven-
dedores ambulantes do centro da cidade de João Pessoa, capital da Paraíba, no Nordeste bra-
sileiro. Ainda que não tenhamos a pretensão de consolidar aqui um estudo sobre o caso desta 
situação específica, acreditamos que o uso deste material empírico é capaz de enriquecer a 
teoria produzida, viabilizando o enriquecimento da discussão qualitativa sobre a questão.

INFORMALIDADE & AMBULANTES

Importante destacar que o conceito de informalidade é objeto de entendimentos 
plurais e emergentes sobre seu significado devido às imensas variações e distintas abor-
dagens (ULYSSEA, 2005; OLIVEIRA; GOMES; TARGINO, 2011). Ainda que seja im-
portante entendê-la para além da oposição entre formal e informal, concordamos com 
Noronha (2003, p.111) que “[...] o significado de ‘informalidade’ depende sobretudo do 
de ‘formalidade’ em cada país e período”, sendo que a formalidade no mundo do traba-
lho contemporâneo refere-se basicamente ao assalariamento com registro na carteira de 
trabalho no Brasil e aos direitos trabalhistas associados à sua posse. Historicidade muito 
bem colocada por Castel (2005) quando mostra que mesmo a valorização da condição de 
assalariado é algo historicamente delimitado, tendo se tornado a matriz base da “socieda-
de salarial” moderna apenas nos anos 1960. 

Algumas percepções, como a de Machado da Silva (2002), caracterizam o mercado 
informal como toda atividade laboral que não é regulada pelo Estado. Todavia, no caso 
dos ambulantes, como mostraremos nesse trabalho, não podemos afirmar que o poder pú-
blico está totalmente ausente, haja vista sua atuação constante na forma de policiamento 
e de repressão (CARDOSO, 2014). 

A informalidade, apesar de sua diversidade de formatos, é associada muitas 
vezes à situação de precariedade vivida (ANTUNES, 2011). Ainda que com ressalvas 
devido ao contexto dos países de capitalismo avançado (STADING, 2013), o soció-
logo Ruy Braga destaca seu papel precursor de chamar a atenção para o “espírito de 
toda uma época” marcado pelo que denomina de sombra do precariado, entendido 
como “[...] um grupo de pessoas despojadas de garantias trabalhistas, submetidas a 
rendimentos incertos e carentes de uma identidade coletiva enraizada no mundo do 
trabalho” (BRAGA, 2014, p. 37). Antunes (2018) ao contextualizar não somente a 
categoria trabalho, mas outras categorias que a perpassam como política e o sindi-
calismo, atenta para a generalização do que seja precário, atingindo então a classe 
trabalhadora como um todo.

A própria “invisibilidade” da categoria pode ser percebida como resultado desta 
situação instável e desprotegida destes trabalhadores que não são reconhecidos enquanto 
tal e, quando percebidos, o são de forma excludente e estigmatizada.

3 A pesquisa etnográfica está sendo realizada pela autora Mylena Serafim da Silva como parte de sua pesquisa para o 
Programa de Pós-graduação em Sociologia na Universidade Federal da Paraíba desde o segundo semestre de 2019.
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Na Paraíba, cerca de 59% da população trabalhadora se encontra no âmbito da 
informalidade, de acordo com a Pesquisa Nacional por amostra de domicílios (PNAD)- 
contínua (IBGE, 2019), sendo o comércio ambulante uma parte constitutiva deste setor. 
Os ambulantes são trabalhadores que, ao utilizarem espaços públicos para a demonstra-
ção de variados produtos, dependem da venda dos mesmos para garantir uma renda, mas 
cuja instabilidade se reflete nas sujeições a todos os tipos de intempéries econômicas, so-
ciais e até mesmo naturais. A venda de seus produtos está sujeita ao contexto econômico 
e ao poder de compra da população, tanto quanto as condições de saúde dos vendedores 
que os permitam cumprir suas jornadas de trabalho e até mesmo a condição climática que 
viabilize sua permanência nas ruas (DÍAZ; VELEZ-ZAPATA; RAMÍREZ, 2015).

Essa relação específica não pode ser considerada diretamente enquanto um proces-
so de exclusão social. Compartilhamos a percepção de que os trabalhadores ambulantes 
estejam mal incluídos socialmente4, sendo sua atividade produzida aparentemente de for-
ma espontânea e autônoma, afinal, é difícil afirmar, em parâmetros históricos e funcio-
nais, que o comércio ambulante não faz parte da produção capitalista, logo das relações 
socioeconômicas existentes. Ele intervém na dinâmica comercial da cidade, uma vez que 
ocupa as ruas, fazendo uso do solo público, participando do cotidiano das relações de 
trabalho estabelecidas naquele espaço não somente entre si, mas com outras categorias de 
trabalho, como os comerciantes e comerciários, onde influencia na variação dos valores 
dos produtos participando da concorrência comercial (PUEBLA, 2007).

É nesse contexto de ser produzido na margem, de ser considerado, por vezes, en-
quanto processo de exclusão (inerente à modernização capitalista), ou incluídos, porém 
de forma inadequada, ou melhor, precária, que historicamente estas pessoas trabalhadoras 
existem. Ainda que estigmatizado e com frequentes repressões, o comércio ambulante se 
reconfigura e, aquele que passa até mesmo despercebido, faz parte de uma estrutura maior, 
na qual não somente a modernização capitalista, mas a urbanidade no movimento citadino 
que acompanha tal processo é embasado em uma desigualdade social, na qual sempre uma 
parte da população fica fora da contagem, ainda que ocupe o mesmo espaço na rua

Na rua, e por esse espaço, um grupo (a própria cidade) se manifesta, aparece, apro-
pria-se dos lugares, realiza um tempo-espaço apropriado. Uma tal apropriação mos-
tra que o uso e o valor de uso podem dominar a troca e o valor de troca. Quanto ao 
acontecimento revolucionário ele geralmente ocorre na rua. Isso não mostra também 
que a sua desordem engendra uma outra ordem? (LEFEBVRE, 2002, p. 30)

Fato que foi evidenciado este ano, com a pandemia da Covid-19, momento em que os 
trabalhadores que dependem do comércio de rua para obter uma renda, sentiram dificuldades 

4 O conceito de exclusão é comumente utilizado no campo das ciências humanas para classificar grupos 
que são estigmatizados, segregados e não categorizados que acabam não participando “ativamente” da 
sociedade. Entretanto, este termo pode ser usado com um significante vazio ou mesmo mal elaborado. 
Sobre este tema, ler Oliveira (2004). Já o conceito de mal incluídos produzido pelo poeta GOG (2013) é 
aqui ressaltado uma vez que considera que estas pessoas participam, e assim estão incluídos, na sociedade 
problematizando apenas o modo com que tal participação é dada.
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para sobreviver a partir do isolamento social estabelecido (MARTINS, 2020). Vimos, com 
muito mais força do que no pós a chamada “década perdida” dos anos 1980, quando se com-
provou que crescimento econômico não significa necessariamente desenvolvimento social, 
o quão desigual é nossa sociedade e como ainda somos incapazes de reconhecer no outro um 
cidadão de direitos iguais (SILVA, 1999).

Quanto a essa conjuntura, a socióloga Vera da Silva Telles (1994), logo após a 
reabertura do processo democrático pós-ditadura militar (1964-1985), chamava a aten-
ção para as armadilhas do discurso neoliberal e seu risco de dualização da sociedade ao 
permitir a existência de “ilhas de modernidade”, ao mesmo tempo em que geraria uma 
maioria sem lugar. Em suas palavras, em nosso país, “[...]

No Brasil, o chamado discurso neoliberal tenta a espantosa façanha de conferir 
título de modernidade ao que há de mais atrasado na sociedade brasileira: um 
privatismo selvagem e predatório, que faz do interesse privado a medida de 
todas as coisas, negando a alteridade e obstruindo, por isso mesmo, a dimensão 
ética da vida social através da recusa de um sentimento de responsabilização 
pública e obrigação social (TELLES, 1994, p. 45). 

Desde a década de 1990, a governança neoliberal propiciou as mudanças nas 
relações de trabalho e logo, nos desfechos da informalidade (PONCHMANN, 2020). 
Atualmente, o Estado em seu fazer não é mais exatamente o democrático de direito 
como outorgado em 1988, e também não é o mínimo como entendido na década de 
1990 com a privatização dos serviços públicos (BEHRING; BOSCHETTI, 2011), mas 
sim, burguês, atendendo as demandas do mercado, sendo atuante quando preciso para 
“salvar” o capital (BROWN, 2018).

OS ARRANJOS SOCIAIS E A LÓGICA CITADINA: ALGUNS PONTOS SOBRE 
O COMÉRCIO AMBULANTE DE JOÃO PESSOA

	 A ocupação das ruas é determinada pela intensidade da passagem de pedestres. 
Não diferente dos bairros que compõem a cidade e que concentram a passagem de pes-
soas, bem como de veículos e estabelecimentos comerciais – ruas estas que são popular-
mente chamadas de “principais” –, no centro da cidade também há essa divisão, organiza-
ção que é dada pela própria população que ocupa aquele espaço das mais diversas formas 
possíveis. Possuindo então uma racionalização que lhe é própria, é interessante ressaltar 
que há regras preestabelecidas não ditas, as quais, ainda que não sejam descritas em al-
gum lugar, constroem a história citadina (BOURDIEU, 1996).

	 Particularizando para a organização do comércio ambulante, ele é também feito 
pelos próprios trabalhadores e continuamente modificado, à medida que as circunstân-
cias que permeiam as relações constituídas nesse espaço vão também ganhando outras 
formas. Isso porque, mesmo com todos os fatores que combinam para tais mudanças na 
organização do comércio, há um fator que não deixa de ser determinante: o movimento. 
Trabalhar diretamente na ponta, ou seja, dentro do sistema de produção vigente, na venda 
do produto, é compor as relações de compra e venda, mas não somente isso. É conseguir 
êxito, e muitas vezes é “lutar com a própria sorte”. 
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Resta, em termos descritivos, apreender como que o mesmo participa das atividades 
comerciais e, logo, do desenvolvimento local. Não negando a possibilidade do comércio 
ambulante desta região influenciar na economia, como no Produto Interno Bruto (PIB), 
regional ou mesmo nacional, por exemplo. Mas, por não serem contabilizados, muitos 
sem registros enquanto trabalhadores por conta própria – de acordo com a nomenclatura 
e consideração dada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) –e, por 
não pagarem impostos e, nalguns casos, adquirirem mercadorias de forma ilícita/ilegal, 
acabam não sendo reconhecidos enquanto participantes desse processo, nem mesmo en-
quanto trabalhadores (TELLES, 2010).

	 Para além dessas características inerentes à organização do comércio de um modo 
geral, no comércio ambulante há outras incertezas que se somam com a possibilidade de 
venda ou não dos produtos. Dentre as várias instabilidades que ocorrem no comércio de 
rua estão: ter as mercadorias apreendidas pelo órgão público responsável pela estrutura da 
cidade, dificuldade para ir realizar as necessidades fisiológicas ou mesmo de ter intervalo 
para se alimentar, sofrer juntamente com as mercadorias expostas as alterações climáticas 
como a chuva e o sol, e ainda, no que concerne a própria organização interna, a disputa de 
ocupação do espaço em que trabalha com outros ambulantes.

	 Sobre esse último ponto, é interessante perceber também como os vínculos prees-
tabelecidos pelas pessoas são influentes nesse quesito. Obviamente, há uma pluralidade e 
consequentemente uma heterogeneidade que compõe essa população, como já elencava 
Silva (1990). Todavia, as pessoas já se conhecem, ao menos “de vista”, ou mesmo co-
nhecem uma outra pessoa que também possui influências nesse território, valem-se deste 
capital social para construírem os arranjos possíveis dentro desse espaço (BOURDIEU, 
2013). Ao conversar com uma vendedora ambulante, por ter trabalhado como comerciária 
(também enquanto vendedora) em algumas lojas que se localizam próximo, quando foi 
trabalhar na rua, ocupou um certo espaço que já conhecia e que de certa forma lhe foi 
permitido por um outro ambulante.

	 Ao tomar esse caso como exemplo, podemos ter uma noção de como é importante 
a relação entre as pessoas, não somente dos vendedores ambulantes entre si, mas de um 
campo maior que compõe parte da cidade e que, em conjunto, ultrapassam qualquer tipo 
de descrição linear e geral no que concerne a organização do comércio ambulante. Como 
Magnani (2002) pontua, precisamos analisar a partir das pessoas que o constituem e não 
apenas pelo macro, reconhecendo também que cada pessoa que faz parte da cidade, do 
centro de João Pessoa aqui em menção, possui suas escolhas dentro do território, ou me-
lhor dizendo, têm seus trajetos que “ligam equipamentos, pontos, manchas, complemen-
tares ou alternativos” (MAGNANI, idem, p. 23) e que assim se faz a cidade. 

Pelas escolhas e arranjos das pessoas que fazem parte desse todo, tido à luz da cidade, 
o que pode se dar de modo harmonioso ou não, a depender das diferenças que se cruzam, 
é possível ocorrerem divergências, aqui entendidas enquanto conflitos. Pensemos conflito 
a partir de Simmel (2005), desde suas argumentações que problematizam e diferenciam 
a organização de uma cidade grande até a ideia de positividade imbuída em um conflito, 
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como “uma forma de sociação” (p. 568, 2011). Há interesses, diga-se de passagem, válidos 
para um bom convívio social, de ambos os lados, mas que, se alguma decisão for tomada – 
ou não, no caso de permanecerem ocupando as calçadas e ruas para a comercialização dos 
produtos, – um grupo sairá afetado e se sentirá prejudicado consequentemente. 

Entretanto, “os elementos negativos e dualistas desempenham um papel inteira-
mente positivo nesse quadro mais abrangente, apesar da destruição que pode desenvolver 
sobre as relações particulares” (SIMMEL, 2011, p. 573). O autor afirma isto por compre-
ender que há necessidade de conflito não apenas pela situação posta, mas pelo próprio 
contexto em si que abriga uma diversidade de posicionamentos e de necessidades. Se 
tratando dos vendedores ambulantes nas ruas do centro da cidade, sempre houve essa 
divisão de opiniões. O interessante aqui é reconhecer que, apesar da real necessidade 
dos vendedores ambulantes de ocuparem esses espaços, há um outro grupo que se sente 
prejudicado com tal situação.

O decisivo é que a vida citadina metamorfoseou a luta com a natureza por ob-
tenção de alimento em uma luta entre os homens, de sorte que o ganho que se 
disputa não é concedido pela natureza, mas sim pelos homens. Pois nisso atua 
não somente a fonte mencionada da especialização, mas também uma mais 
profunda: aquele que oferece precisa tratar de criar necessidades sempre novas 
naqueles que corteja. (SIMMEL, 2005, p. 587)

O autor ainda que escreva no século passado e, portanto, em outro contexto relati-
vamente menos diversificado se comparado ao nosso cotidiano, já previa a problemática 
que resulta no conflito, bem como a necessidade de sua “resolução”, mesmo com um dos 
grupos não sendo “contemplados” por tal. No que concerne ao feito da Prefeitura, mais 
especificamente no ano de 2019, em relação a retirada dos ambulantes das ruas e calçadas 
do centro de João Pessoa, é inegável que estratégias foram realizadas, como, por exem-
plo, a realização do concurso para a contratação de agentes de controle urbano. Todavia, 
como veremos adiante, confrontos decorrentes foram inevitáveis, até porque foram pen-
sadas a retirada e a realocação destes trabalhadores apenas de maneira imediata.

	 E, é nesse espaço de luta e de sobrevivência que, ao mesmo tempo, é o campo 
de construção da subjetividade e das escolhas objetivas – relação dialética o todo tempo 
– que os ambulantes não apenas ocupam, mas também (re)significam e produzem não 
apenas lucro, se pensarmos nas relações de compra e venda e no desenvolvimento eco-
nômico, mas também produzem e constituem a cidade, de forma não neutralizada, mas 
imbuída de singularidades e de escolhas realizadas no âmbito social (BORDIEU, 1996).
  
A IMPORTÂNCIA DA ORGANIZAÇÃO COLETIVA DOS AMBULANTES 
FRENTE AOS CONFLITOS CITADINOS

A Associação dos Ambulantes e Trabalhadores em Geral da Paraíba (AMEG-PB) 
e o Sindicato do Comércio de Vendedores Ambulantes da Paraíba (SINDIAMBULAN-
TES-PB) são os dois órgãos que representam os trabalhadores ambulantes na cidade de 
João Pessoa. Somando forças a esse coletivo, os acompanham formando resistências co-
tidianas, como por exemplo, no impedimento de trabalharem nas ruas e calçadas e das 
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ações tomadas pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDURB) no ano de 2019 
(G1-PB, 2019). Nesse contexto, podemos levar em consideração a importância da repre-
sentação social idealizada por essas organizações coletivas que, junto aos trabalhadores 
ambulantes, ocupam esse espaço e enfrentam as adversidades, incluindo a resistência à 
prática policialesca e repressiva do Estado para essa categoria (PUEBLA, 2007). 

O fato de estarem em posição subordinada e desvalorizada no campo do comércio 
não significa que os ambulantes não sejam capazes de construir estratégias de resistência 
e de organização coletiva em busca da defesa de seu direito ao trabalho e ao uso do espaço 
público da cidade. A partir dessa breve exposição que perceberemos como os vendedores 
ambulantes resistem a esse tipo de ordem e que, a partir das mediações que são realizadas 
dentro da categoria, o enfrentamento a um Estado policialesco e burguês acontece. 

Trazendo como exemplo dessa relação de conflito, na qual o Estado faz uso do poder 
e autoritarismo, ao passo que a classe trabalhadora resiste, temos as manifestações que ocor-
reram no centro da capital da Paraíba no ano de 2019, organizadas pelos ambulantes, através 
da representação tida pela AMEG-PB, onde foram impedidos de trabalharem nas ruas por 
uma recomendação judicial em que a SEDURB foi notificada (MARTINS; RAMOS, 2019).

        	 Obviamente, há uma relação de conflito na qual há, de um lado, a invia-
bilização do direito de ir e vir para os pedestres, devido à ocupação de vias públicas de 
forma irregular e, por outro lado, a negação do direito de trabalhar para os ambulantes. 
Interesses contraditórios, mas que o Estado, enquanto representante do povo, deve mediar 
e fazer uso do poder que possui para resolver as divergências e, não de forma repressiva, 
impedir apenas que um lado interessado seja penalizado, como ocorreu nessa situação. 
Apenas proibidos de continuarem trabalhando, sem nenhuma alternativa oferecida naque-
le momento, os ambulantes se organizaram entre si e realizaram uma manifestação em um 
ponto estratégico e central na cidade5.

	 A desocupação aconteceu no dia 11 de setembro, uma quarta-feira do ano de 2019, 
ainda de madrugada. Por volta das 4:30h da manhã os agentes de controle urbano, acom-
panhados da Guarda Civil Municipal (GCM) e a polícia militar, retiraram as marcações 
de territórios, as quais são utilizadas pelos trabalhadores para montar seus respectivos 
pontos de venda, como baldes cheios de concreto, por exemplo. Quando os ambulantes 
chegaram encontraram o local ocupado pelos representantes do Estado e foram impedi-
dos de ocuparem aquele espaço. O protesto começou por volta das 7h e se estendeu até às 
12h, sendo toda a ação coberta e noticiada pela imprensa local. Neste dia não somente o 
centro, mas a cidade parou. Veículos sendo impedidos de passarem por uma corrente de 

5 No ano de 2020, momento desta escrita, os ambulantes continuam ocupando ruas e calçadas de forma 
irregular, agora inclusive em maior quantidade. Diante da diminuição da vigilância, e consequentemente 
das proibições, os conflitos também diminuíram, o que não significa dizer que a situação foi resolvida, uma 
vez que continuam não sendo regulamentados pelo Estado para trabalharem neste espaço. É válido lembrar 
que é um ano de eleição municipal, momento em que a Prefeitura não resolveu o problema, muito menos 
tentou impedi-lo de modo repressivo, como ocorreu em 2019.
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mãos, além de pneus queimados e a maioria das lojas de portas fechadas, com pouquís-
simo fluxo de pessoas (uma vez que os ônibus coletivos e veículos particulares, caso ten-
tassem, teriam sua passagem impedida). Foi o dia em que o comércio ambulante adquiriu 
maior visibilidade – e a intenção do grupo que protestava era realmente essa, de acordo 
com a observação in loco neste dia.

Fonte: Autoria própria. Registro em 11 de setembro de 2019.
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Ao perceber a descrição desses fatos, podemos correlacioná-los às ideias de Wac-
quant (2013) que destaca sabiamente a relação imbricada entre poder, política e polícia, 
bem como o processo estrutural da marginalização da pobreza a partir da concepção de 
classes. Numa relação de conflito, como a citada, as partes têm posicionamentos divergen-
tes e qualquer reação ou mesmo decisão a ser tomada, um dos lados se sentirá, ao menos, 
prejudicado. Mas para além das diversidades que estão postas, podemos perceber como a 
lógica da desigualdade social perpetua nesses conflitos e é atenuada, concluindo então que:

[...] não prestam muita atenção (não suficiente, em todo caso, para o meu gosto) 
aos movimentos da estrutura e da formação de classe, ao aprofundamento de 
desigualdades e a ampla remodelagem da pobreza urbana, de um lado, e ao im-
pacto dinâmico e historicamente variável das divisões étnicas, do outro (salvo 
sob a rubrica estreita e restritiva da discriminação e da disparidade, geralmente 
confundidas). [...] Além disso, a política penal e a política social não são mais 
do que as duas vertentes de uma mesma política da pobreza na cidade – no du-
plo sentido de luta pelo poder e ação pública. [...] Em consequência, é crucial 
conectar a justiça criminal à marginalidade em sua dupla dimensão, material e 
simbólica, bem como aos outros programas do Estado que pretendem regular as 
populações e territórios “problemáticos” (WACQUANT, 2013, p. 141).

É pensando a partir dessa estrutura, imbuída desde cedo nas relações sociais, que 
percebemos o porquê de tais discursos e alguns contrapontos que são motivacionais para 
determinada situação conflituosa. Há questões sociais que perpassam essa discussão como 
a marginalização da pobreza, bem como o não acesso aos meios básicos de sobrevivência 
incluindo aí o direito ao trabalho e consequentemente o direito à cidade. Sob uma visão 
marxista, Harvey (2014) afirma também que o direito à cidade é seletivo, não contem-
plando a toda a população, e é a partir dessa desigualdade social que podemos perceber 
esse conflito que envolve poder entre Estado (neste caso representado pela polícia e pelos 
agentes de controle urbano) e população (os trabalhadores ambulantes).	

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Elencar características e problematizar o trabalho informal nunca foi um debate 
tão atual e necessário como agora. Mesmo acompanhando o capitalismo desde seu surgir, 
essas relações de trabalho vêm sendo atenuadas com a lógica mercantilista que o Estado 
vem adquirindo cada vez mais, contribuindo para a tenacidade da informalidade na con-
juntura atual. Um Estado que não apenas se exime da sua responsabilidade de garantir o 
trabalho digno – como está descrito constitucionalmente  – mas que age sob a égide do 
autoritarismo para repreender qualquer ato que ameace a desorganização da produção 
capitalista e que afronte a classe que detém os meios de produção.

	 Em tese, temos um Estado democrático de direito que preza pela dignidade hu-
mana e pela condição de cidadania de todo o povo brasileiro, todavia, ao percebermos o 
contexto de exclusão e desigualdade que perpassa o cotidiano dos vendedores ambulan-
tes, aqui em menção da cidade de João Pessoa, concluímos que o Estado é atuante apenas 
para uma parte da população, ou melhor que o Estado age em prol do mercado e não da 
garantia ao trabalho de forma humana e digna como assim é precedido.
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	 Sabemos que o Estado possui poder, o qual é dado pelo próprio povo e que, em 
tese, deveria ser utilizado para o representar. Mas, ironicamente, percebemos o quanto 
o uso do poder é utilizado justamente contra o povo, ou pelo menos, à sua maioria. Ser 
vendedor ambulante nesse contexto é não somente lidar com as problemáticas que estão 
imbuídas na precarização do trabalho, como por exemplo, a instabilidade, mas também 
enfrentar o estigma de marginalidade que o acompanha até mesmo, e principalmente, 
quando o Estado se faz presente.
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